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Parecer prévio

Parecer n. 877/23

 

É subme�do a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, o Projeto de Lei, em epígrafe, de inicia�va
parlamentar, que inclui o art. 2º-A na Lei nº 13.065, de 28 de abril de 2022, a qual ins�tuiu o uso do colar
de girassol como instrumento auxiliar de orientação para a iden�ficação de pessoas com deficiência
oculta no âmbito do Município de Porto Alegre.

 

 

A Cons�tuição da República estabelece que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garan�a das pessoas
portadoras de deficiência, (art. 23, II), assim como legislar concorrentemente sobre proteção e defesa da
saúde, proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência (art. 24, XII e XIV c/c art. 30, II).
Assim é de se reconhecer a competência dos Municípios para legislar sobre o tema, nos limites, é claro,
do interesse local, observada ainda as normas gerais estabelecidas pela União (art. 24, § 1º) e/ou pelos
Estados no uso de sua competência suplementar (art. 24, § 2º).

 

 

De outra parte, tendo em vista que o projeto em tela cria atribuições a órgãos do Poder Execu�vo,
entendo que a proposição viola o princípio da harmonia e independência entre os poderes, na medida
que compete ao Poder Execu�vo, priva�vamente dispor a respeito da organização e o funcionamento da
Administração Municipal (art. 94, IV da Lei Orgânica).

 

 

Portanto, compreendo que a alteração norma�va infringe o princípio cons�tucional da reserva de
administração, que impede a ingerência norma�va do Poder Legisla�vo em matérias sujeitas à exclusiva
competência administra�va do Poder Execu�vo. Nesse sen�do é o entendimento da jurisprudência:

 

 
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 6.892/09
DO MUNICÍPIO DE MARÍLIA. OBRIGAÇÃO DE EXPEDIÇÃO DE RECEITAS MÉDICAS E ODONTOLÓGICAS
DIGITADAS EM COMPUTADOR OU DATILOGRAFADAS, NOS POSTOS DE SAÚDE, HOSPITAIS,
CONSULTÓRIOS MÉDICOS DA REDE PÚBLICA E PRIVADA. SEPARAÇÃO DE PODERES. RESERVA DE
INICIATIVA LEGISLATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO SOBRE A ORGANIZAÇÃO E O
FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS. RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO. PROCEDÊNCIA DA
AÇÃO. É incons�tucional lei local, de inicia�va parlamentar, que obriga a expedição, nos postos de
saúde, hospitais e consultórios médicos da rede pública ou privada, à prescrição digitada ou
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da�lografada de receitas médicas ou odontológicas, por se situar a matéria no âmbito da reserva de
inicia�va legisla�va do Chefe do Poder Execu�vo sobre atribuições e funções dos órgãos da
Administração Pública, quanto na própria reserva de Administração, decorrentes do princípio da
separação de poderes (arts. 5º; 24, § 2º, 2; e 47, II, XIV e XIX, a, da CE).

 

 

Isso posto, nesse exame preliminar, verifico que há óbice jurídico para a tramitação do projeto em exame.

 

É o parecer.

 

Documento assinado eletronicamente por Andre Teles, Procurador, em 29/08/2023, às 10:15,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-
2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0613448 e o código CRC EEDD18C2.
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